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A rede municipal de 
ensino de Ribeirão Pre-
to será obrigada a oferecer 
profissionais de apoio peda-
gógico e cuidadores para 
todos os alunos com defici-
ência intelectual matricula-
dos nas 146 escolas públicas 
ligadas à Secretaria da Edu-
cação. E o responsável pela 
demanda é o promotor Car-
los Cezar Barbosa, autor de 
uma ação civil pública julga-
da procedente pelo Tribunal 
de Justiça que determina a 
medida. 

Vice-prefeito na primei-
ra gestão Duarte Nogueira 
(2017-2020), foi secretário 
de Assistência Social até o 
ano de 2018, quando, rom-
pido politicamente, deixou 
o cargo, conheceu por den-
tro as agruras do poder e 
afirma: a área da educação 
pode fazer mais. 

Comercialino dos qua-
tro costados, ele comentou 
a decisão e analisou os pró-
ximos passos da administra-
ção para o atendimento ade-
quado da lei. Ele defende que 
a educação inclusiva exige 
mais que vagas e precisa de 
suporte concreto para garan-
tir o aproveitamento esco-
lar. Nesta entrevista, ele ana-
lisa o impacto da decisão e 
os próximos passos para sua 
efetivação. Confira.

JORNAL RIBEIRÃO: 
O senhor foi secretário 
de Assistência Social e 
vice-prefeito, além de 
promotor do Ministé-
rio Público. Como ava-
lia, em geral, as políti-
cas públicas voltadas às 
pessoas com deficiên-
cia?

CARLOS CEZAR 
BARBOSA: Sim, eu tive 
uma experiência, ainda que 

pequena, na administra-
ção, e o que a gente obser-
va é que as políticas públi-
cas para contemplar mino-
rias, como, por exemplo, 
as pessoas com deficiência, 
são muito tímidas, e na área 
da educação isso é inadmis-
sível, até porque o orça-
mento da educação é um 
orçamento bastante robus-
to, que poderia exatamen-
te contemplar a admissão 
de profissionais que pos-
sam trabalhar no proces-
so de inclusão das pesso-
as com deficiência.  O que 
a gente tem que entender é 
que políticas públicas pre-
cisam ser implementadas 
para contemplar, sobre-
tudo, as minorias, aquelas 
pessoas que mais necessi-
tam, mais necessitam do 
apoio do poder público.

Qual a diferença 
entre apenas colocar o 
aluno com deficiência 
em sala e efetivamente 
incluí-lo?
As pessoas com defi-
ciência não podem 
simplesmente per-
manecer em sala de 
aula como se isso fos-
se inclusão. A inclu-
são é que essas pessoas 
com deficiência, que 
tenham alguma dificul-
dade de aprendizado, 
possam efetivamen-
te ter algum aproveita-
mento. E elas não terão 
esse aproveitamen-
to se não tiverem ali 
um profissional media-
dor, o que nós chama-
mos de profissional de 
apoio pedagógico.

O que o Tribunal de 
Justiça concluiu, ao 
analisar o caso?

O acórdão confirmou a 
sentença do Juiz da Vara 
da Infância e Juventude de 

Ribeirão Preto, na ação civil 
pública ajuizada pela Pro-
motoria de Justiça da Pes-
soa com Deficiência, con-
denando o Município a dis-
ponibilizar a todos os alu-
nos acometidos de neurodi-
vergências, que refletem no 
aprendizado (síndrome de 
Down, transtorno do espec-
tro autista e outras) profis-
sional de apoio pedagógi-
co e profissional de apoio 
escolar.

Qual é a função do 
profissional de apoio 
pedagógico em sala de 
aula?

O profissional de apoio 
pedagógico deve traba-
lhar com o aluno em sala 
de aula, para possibilitar o 
desenvolvimento educacio-
nal dele, eis que a chamada 
inclusão não pode se resu-
mir à disponibilidade de 
vaga. O aluno com deficiên-
cia deve ter o suporte peda-
gógico como ferramenta de 
igualdade.

Esse profissional 
poderá atender mais de 
um aluno por sala?

Sim. Segundo a decisão, 
será possível o atendimen-
to de mais de um aluno com 
deficiência, na mesma sala 
de aula, pelo profissional de 
apoio pedagógico.

O que os pais ou res-
ponsáveis devem fazer 
para garantir esse direi-
to?

Os representantes legais 
desses alunos devem formu-
lar um pedido junto à Secre-
taria de Educação, instru-
ído com documento subs-
crito por médico psiquiatra, 
pedagogo ou psicopedago-
go que aponte a necessidade 
de acompanhamento peda-
gógico ao aluno em sala de 
aula.

E qual é o prazo que a 
Prefeitura tem para dis-
ponibilizar esse profis-
sional?

A partir do protocolo do 
requerimento, o Município 
terá o prazo de trinta dias 
para disponibilizar o pro-
fissional. Em não o fazendo, 
estará sujeito à execução da 
sentença, que impõe mul-
ta diária de R$ 300, limita-
da a R$ 30 mil por cada alu-
no não atendido. Imagine 
uma centena de alunos que 
eventualmente não tenham 
contemplado o seu direito. 
Então, é um valor significa-
tivo que a municipalidade 
não pode ignorar.

Além do apoio peda-
gógico, a decisão tam-
bém prevê outro tipo de 
profissional?
Sim. O Município foi 
condenado a disponibi-
lizar aos alunos nessa 
condição profissional 
de apoio escolar, que 
é essencial para auxi-
liar alunos com defi-
ciência a desenvolver a 
sua autonomia, atuan-
do nas áreas de loco-
moção, higiene e ali-
mentação. Nesse caso, 
não há necessidade 
de um profissional de 
apoio escolar por sala 
de aula.

Qual é a relevância 
dessa decisão no con-
texto da inclusão?

A decisão representa um 
importante avanço no pro-
cesso de inclusão de alu-
nos com deficiência na rede 
regular de ensino, eis que 
lhes assegura o cumprimen-
to do princípio da igualda-
de, previsto na Constituição 
Federal, e em leis infracons-
titucionais, como o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência e 
a Lei de Diretrizes e Bases. E 

eventuais dificuldades finan-
ceiras não podem justificar 
o não cumprimento de deci-
sões judiciais. Decisão judi-
cial é para ser cumprida.

O Município já se 
movimentou para cum-
prir a determinação?

Nós temos a informação 
de que o município abriu 
um concurso para admis-
são de pessoas qualifica-
das para exercer esse traba-
lho de profissional de apoio 
pedagógico. O município 
tem que se antecipar.

Quais as consequ-
ências jurídicas para o 
gestor que não cumprir 
a decisão?

Quando o município for 
compelido a pagar multas 
por conta do não atendi-
mento a uma decisão judi-
cial, você esbarra numa pos-
sibilidade de improbida-
de administrativa, porque 
o administrador público 
tem a obrigação de cumprir 
decisões judiciais. Se o erá-
rio público for atingido por 
multas, obviamente aque-
le que descumpriu a decisão 
poderá até estar submetido 
a um processo por improbi-
dade administrativa.

Podemos dizer que 
essa decisão muda o 
cenário da inclusão em 
Ribeirão Preto?

A decisão é um marco 
importantíssimo, porque de 
fato acarreta uma mudan-
ça de chave. Agora a muni-
cipalidade tem a obrigação 
de disponibilizar para as 
pessoas neurodivergentes, 
com dificuldade de apren-
dizado, o profissional de 
apoio em sala de aula. E isso 
foi um marco, que eu diria, 
dos mais importantes para 
o contexto da inclusão em 
Ribeirão Preto.

Incluir não 

é colocar 

o aluno 

em sala
Carlos Cezar Barbosa, promotor do MP, 
comenta sobre decisão que garante 
profissionais de apoio a alunos com 

deficiência intelectual
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